
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2774714 - SP (2024/0395983-9)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : UNIMED DE SANTOS COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DANIEL ALVARES CRUZ PEIXOTO FERREIRA - SP255092

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO
DE SAÚDE. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA. DEMORA NO
TRATAMENTO. DANO MORAL CARACTERIZADO. INVIABILIDADE
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. INDENIZATÓRIO. REFORMA DOQUANTUM 
JULGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte bandeirante
(quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de
danos morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo
exame do acervo fático- probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
4. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao20/05/2025 26/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVANTE : UNIMED DE SANTOS COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DANIEL ALVARES CRUZ PEIXOTO FERREIRA - SP255092

EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO
DE SAÚDE. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA. DEMORA NO
TRATAMENTO. DANO MORAL CARACTERIZADO. INVIABILIDADE
DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. INDENIZATÓRIO. REFORMA DOQUANTUM 
JULGADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte bandeirante
(quanto a afronta a direito da personalidade do autor e a ocorrência de
danos morais indenizáveis) demandaria, necessariamente, novo
exame do acervo fático- probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução
ou a majoração do  indenizatório a título de dano moral équantum
possível somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência
do óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
4. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE SANTOS

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra decisão de relatoria do
Ministro Presidente desta Corte, que conheceu do agravo para não conhecer do apelo
nobre anteriormente manejado em virtude da incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Nas razões do presente inconformismo, UNIMED reiterou seu apelo nobre e
defendeu que descabe falar no reexame de provas.

Foi apresentada impugnação (e-STJ, fls. 449/454).

É o relatório.  

VOTO

 
O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter

trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

 
 
(1) Da caracterização dos danos morais

 
No caso, o Tribunal bandeirante, soberano na análise fático-

probatória, consignou a existência de dano moral indenizável e arbitrou a indenização
em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), nos termos da seguinte fundamentação:

 
[...] No caso, restou incontroverso que à autora, diagnosticada com
artrose coxofemoral no quadril, foi indicada a realização do
procedimento cirúrgico de artroplastia total de quadril para o
tratamento da patologia da qual acometida (fls. 42/44), o qual deve ser
coberta pela operadora de saúde.
Como é cediço, a matéria em fomento já está sedimentada por este E.
Tribunal de Justiça no sentido de que compete ao médico responsável
pelo tratamento definir e prescrever o procedimento necessário para a
cura do paciente. Havendo previsão para a cobertura da doença ou da
especialidade médica, não pode ocorrer exclusão de procedimento
necessário ao tratamento médico.
E não cabe à operadora interferir nos procedimentos adotados a fim
de definir ou questionar a necessidade do tratamento indicado por
médico especializado.
Apenas o profissional responsável poderá definir a técnica empregada
no tratamento com o intuito de se atingir o melhor resultado possível.
Ressalta-se que a cirurgia pleiteada há muito foi incorporada ao
Sistema único de Saúde (SUS).

Documento eletrônico VDA47561596 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 19/05/2025 11:42:31
Código de Controle do Documento: a26b3c53-e5b3-4226-b47f-5dedaed311be



Destaca-se que, nos termos do relatório médico juntado aos autos,
apontado, em relação à paciente, “evidente prejuízo nas atividades
diárias, perda de movimento e quadro álgico intenso” (f. 42).
Assim, evidenciada a necessidade e urgência do tratamento, razão
pela qual de rigor a condenação da ré ao custeio do procedimento
cirúrgico pleiteado e respectivos materiais e prótese, nos termos do
artigo 10, VII da Lei nº 9.656/98.
[...]
Ademais, verifica-se que, nos termos do v. acórdão desta relatoria nos
autos do agravo de instrumento nº 2273818-98.2022.8.26.0000, a
tutela de urgência foi deferida nos termos pleiteados pela autora, para
compelir a ré a “autorizar o procedimento cirúrgico prescrito pelo
médico assistente em hospital da rede credenciada, suportando todas
as despesas inerentes, exceção feita aos honorários do cirurgião,

” (Agravo deescolhido pelo usuário fora da rede credenciada
Instrumento 2273818-98.2022.8.26.0000; Relator (a): Alexandre
Coelho; Órgão Julgador: 8ª Câmara de Direito Privado; Foro de
Guarujá - 2ª Vara Cível; Data do Julgamento: ; 28/02/2023 Data de
Registro: ).28/02/2023
Em relação à condenação da ré a indenizar a autora pelos danos
morais sofridos, não obstante seja assente que o mero
inadimplemento contratual, por si só, não gera dano moral indenizável, 
o caso dos autos se revestiu de excepcionalidade apta a justificar o

.acolhimento do pleito indenizatório
Com efeito, verifica-se, no caso in examine, que a negativa de
cobertura de tratamento representou ofensa com intensidade
suficiente para configurar dano moral indenizável, extrapolando a
situação de mero dissabor cotidiano.
Isso porque não há como se ignorar que, neste caso, a recusa à
cobertura do tratamento importou em risco de agravamento do quadro
clínico da autora, que aguarda cirurgia prescrita em outubro de 2022.
Ademais, a negativa de cobertura ao procedimento também significou
à beneficiária prolongamento do estado de sofrimento e incerteza, de
forma que a ofensa teve intensidade suficiente para configurar dano
moral indenizável, extrapolando a situação de mero dissabor cotidiano.
Com relação ao valor da indenização, e buscando atender sua dupla
função, a saber: reparar o prejuízo, buscando minimizar os danos
sofridos e, punir o ofensor, para que não volte a reincidir, é necessário
assegurar uma justa compensação, sem, entretanto, incorrer em
enriquecimento sem causa por parte de quem a recebe, e,
paralelamente, determinar a ruína daquele responsável pelo seu
pagamento.
Nessa toada, o quantum indenizatório deve ser fixado em
R$20.000,00, valor que está em consonância com o que se em fixado
por esta C. Câmara em casos envolvendo a negativa de cobertura de

 [...].tratamentos à saúde
Referido valor deve ser corrigido a partir da data deste acórdão, com a
incidência de juros moratórios a partir da citação.
Deste modo, impõe-se a reforma da r. sentença para que decretada a
parcial procedência dos pedidos iniciais, reestabelecendo-se a tutela
de urgência anteriormente deferida.
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Em razão desse novo resultado, em que configurada a sucumbência
mínima da autora, apenas em relação ao quantum indenizatório a
título de danos morais, deve a operadora de saúde arcar com a
integralidade das custas e despesas processuais, bem como
honorários advocatícios no patamar de 20% sobre o valor da
condenação.
Com o intuito de se evitar a necessidade de oposição de embargos
declaratórios para o específico fim de prequestionamento, como forma
de se viabilizar a interposição de recursos nas instâncias superiores,
fica, desde logo, prequestionada toda a matéria apontada, seja ela
constitucional ou infraconstitucional e até mesmo infralegal, na medida
em que houve a análise e consequente decisão em relação a todas as
questões controvertidas, ressaltando que há muito já se pacificou o
entendimento de que não está o colegiado obrigado a apreciar
individualmente cada um dos dispositivos legais suscitados pelas
partes, competindo a estas, no mais, observar o disposto no artigo
1026, §2º do CPC.
Ante o exposto, pelo presente voto, DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO à
apelação, nos termos supraexpostos (e-STJ, fls. 358/364 - sem
destaques no original).

 
Desse modo, como bem delineado na decisão agravada, a alteração das

conclusões adotadas pela Corte bandeirante (quanto a afronta a direito da
personalidade do autor e a ocorrência de danos morais indenizáveis) demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos,
providência vedada em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 

No mesmo sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.

TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.7 DO STJ. 
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.077.630/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -15/4/2024 18/4/2024
sem destaque no original)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
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NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral, da
forma como trazida no apelo nobre, esbarraria, necessariamente, no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.666.254/RN, minha relatoria, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de  - sem destaques no16/12/2024 20/12/2024
original)

 
 

 
(2) Do indenizatório quantum 
 
No caso dos autos, o TJSP fixou a indenização dos danos morais em R$

20.000,00 (vinte mil reais), valor que não pode ser considerado exorbitante,
especialmente diante do contexto fático delineado pelo acórdão estadual, devendo ser
mantida, portanto, a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE
SAÚDE. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. NEGATIVA DE
COBERTURA. ABUSIVIDADE. RECUSA INDEVIDA. DANOS
MORAIS. CABIMENTO. INDENIZAÇÃO. QUANTIA FIXADA.
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR RAZOÁVEL. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. É abusiva a negativa pelo plano de saúde de fornecimento dos
serviços de assistência médica nas situações de urgência ou
emergência, caracterizando injusta recusa de cobertura que enseja
indenização por danos morais.
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2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, a
partir da tese de que não houve recusa indevida de cobertura pelo
plano de saúde, seria necessário o revolvimento de fatos e de provas
dos autos, o que é inviável em virtude da incidência da Súmula nº 7
/STJ.
3. O caso concreto não comporta a excepcional revisão pelo Superior
Tribunal de Justiça do valor da indenização, arbitrado em R$ 20.000,

, pois não se revela exorbitante para reparar o dano00 (vinte mil reais)
moral decorrente da recusa indevida de cobertura do tratamento
médico (Súmula nº 7/STJ).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.690.444/AM, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de  7/4/2025 11/4/2025 -
sem destaque no original)

 
 
Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua

alteração.

Nessas condições,  ao agravo interno.NEGO PROVIMENTO

É o voto. 

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito
às normas do CPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts. 77, §§ 1º e 2º,
e 1.026, § 2º, ambos do CPC).
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
10154241220228260223

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos20/05/2025 26/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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